
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0100221-91.2012.815.2001.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Karina Assis Vinagre e Amanda Grasiele Mesquita 

   Teixeira da Cruz
Advogado : Marcelo Weick Pogliese e outros.
Embargado : Sharon Acioly Arcoverde
Advogado : Cristiano Zanin Kartins e outro.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. PEDIDO ALTERNATIVO
NÃO  APRECIADO.  OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.
MÚSICA,  COMPOSIÇÃO.  DIREITO
AUTORAL.  PEDIDO  DE  LIBERAÇÃO  DE
QUOTA-PARTE.  INDIVISIBILIDADE  DE
LIBERAÇÃO  ATÉ  DESFECHO  FINAL  DA
QUANTIDADE DE COMPOSITORES DA OBRA
MUSICAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DA NECESSIDADE DE ALGUMA ENVOLVIDA
PARA  IMEDIATO  PERCEBIMENTO  DA
VERBA.  INTEGRAÇÃO  DOS  EMBARGOS.
ACOLHIMENTO  SEM  EFEITO
MODIFICATIVO.

- Os embargos de declaração são cabíveis no caso de
o  provimento  jurisdicional  apresentar  omissão,
contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535 do
Diploma  Processual  Civil,  bem como  para  sanar  a
ocorrência de erro material.

-  Em sendo omisso o Acórdão em relação a  quetão
relevante  constante  dos  autos,  é  necessário  o
acolhimento dos embargos de declaração, com efeito
integrativo e infringente, a fim de que seja sanado o
vício, aperfeiçoando, assim, a prestação jurisdicional.

-  Prudente se  mostra  a  manutenção da  decisão que
determinou  o  bloqueio  de  toda  a  verba  da
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comercialização da música, até que se decida quais e
quantos  são  os  verdadeiros  compositores,
salvaguardando  o  direito  de  todos  os  envolvidos.
Ainda, impende destacar que não há comprovação de
imediata  necessidade  por  algumas  das  requerentes
para o uso da verba.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  acolher  os  embargos  com  efeitos  meramente  integrativos,  à
unanimidade, nos termos do voto do relator.

Cuidam  os  autos  de  embargos  de  declaração,  opostos  por
Karine Assis Vinagre e Amanda Grasiele Mesquita Teixeira da Cruz (fls.
709/723), contra decisão de fls. 695/701, proferida por esta Segunda Câmara
Cível, que, em sede de agravo de instrumento, negou provimento ao recurso,
mantendo incólumes todos os termos da decisão interlocutória de fls. 164/171,
que  concedeu  parcialmente  a  medida  liminar  buscada  pelas  agravadas,
Marcela Quinho Ramalho, Maria Eduarda Lucena dos Santos e Amanda
Borba Cavalcanti de Queiroga.

Na decisão liminar proferida em primeira  instância  na  “ação
ordinária  indenizatória”,  as  ora  embargadas,  Marcela  Quinho  Ramalho,
Maria  Eduarda  Lucena  dos  Santos  e  Amanda  Borba  Cavalcanti  de
Queiroga,  conseguiram  que  os  réus  consignassem  judicialmente  todos  os
valores  arrecadados com a  comercialização da  música  intitulada “Ai  se  eu
pego”.

No agravo de instrumento,  Karine Assis Vinagre e  Amanda
Grasiele Mesquita Teixeira da Cruz aduziram que, juntamente com Aline
Medeiros Fonseca, são as compositoras da música “Ai se eu te pego”, não
havendo  que  se  falar  em  co-participação  na  autoria  da  composição  pelas
agravadas. 

Requereram a liminar para a retirada da agravadas da relação
processual, bem como para que seja sustado o ato judicial que determinou a
exibição de contrato firmado com as agravantes e qualquer consequência no
sentido  da  consignação/indisponibilidade  dos  valores  relativos  aos  direitos
autorais. 

Em caráter eventual, requereram o deferimento da medida
liminar,  para  conceder  a  antecipação  de  tutela  recursal,  a  fim  de
restringir  a  consignação/indisponibilidade  dos  valores  referentes  aos
direitos  autorais  sobre  a  música  apenas  sobre  a  quota  parte  das
recorridas.

No acórdão de fls. 695/701, negou-se provimento ao recurso,
reconhecendo que existem indícios de que as agravadas também são autoras
da  música,  tendo participado da  composição.  Reconheceu-se,  portanto,  ser
prudente o bloqueio das verbas.
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Por  sua  vez,  nas  razões  dos  aclaratórios,  as  embargantes
sustentam  omissão  no  julgado,  pois  alegam  não  haver  análise  do  pedido
eventual,  que  pugnava  pela  restrição  da  consignação/indisponibilidade  dos
valores referentes aos direitos autorais sobre a música apenas sobre as quotas
partes das recorridas. 

Dissertam  sobre  a  negativa  da  prestação  judicial  e  a
possibilidade  de  liberação  de  valores  incontroversos,  sem  o  sacrifício  das
quotas partes das agravantes em virtude de bloqueio determinado pela decisão
proferia. 

Por fim, pugnam pelo acolhimento dos aclaratórios, com efeitos
infringentes.

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Aduz as embargantes a existência de omissão no julgado, pois
alegam não ter sido analisado o pedido eventual, que pugnava pela restrição da
consignação/indisponibilidade  dos  valores  referentes  aos  direitos  autorais
sobre a música apenas sobre as quotas partes das recorridas. 

Tem razão às embargantes no que tange à omissão.

De  fato,  embora  o  acórdão  embargado  tenha  reconhecido  a
existência de indícios de que as embargadas também são autoras da música
“Ai se eu te pego”, tendo participado da composição, não analisou o pedido de
liberação  dos  valores  incontroversos,  referentes  às  quotas  partes  das
embargantes, mesmo considerando a participação das embargadas. 

Segundo  as  recorrentes,  o  eventual  reconhecimento  de  co-
participação das embargadas na composição da música “Ai se eu te pego” não
impede que  sejam liberadas  as  quotas  partes  que  lhes  pertencem sobre  as
verbas  autorais,  restando a permanência  do bloqueio  do valor  controverso,
resultante das quotas partes da discutível participação das embargadas.

Todavia,  entendo  também  pelo  indeferimento  do  pedido
alternativo do recurso para o recebimento imediato de verba.
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Os  montantes bloqueados  em  razão  da  comercialização  da
música “Ai se eu te pego” integram o patrimônio dos compositores dela, ainda
não  restando  determinada  a  quantidade  de  pessoas  que  participaram  da
composição.

Entendo ser indivisível o valor dos direitos autorais até que se
julgue definitivamente a questão referente à quantidade de compositores da
música, sobretudo quando não há comprovação de imediata necessidade por
algumas das requerentes para o uso da verba.

Ademais,  não  são  só  as  demandantes  neste  agravo  de
instrumento que integram a relação de direito autoral sobre a composição da
música, não podendo ser vislumbrada a divisão da quota parte de cada um
delas sem a manifestação de outros litigantes na questão.

A sugerida  resolução de  liberação de  parte  de  verba  autoral
através de simples divisão em quotas pode não representar pormenores que
possivelmente advirão nos autos principais, e podem ser levantados por outros
que se apresentam como compositores da referida música.

Desta forma, prudente a manutenção da decisão que determinou
o bloqueio de toda a verba da comercialização da música, até que se decida
quais e quantos são os verdadeiros compositores, salvaguardando o direito de
todos os envolvidos.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS com efeitos meramente integrativos, sanando a omissão
apontada, acrescendo as razões ora expendidas à fundamentação do acórdão
embargado (fls. 695/701), sem alteração do seu dispositivo. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Gustavo
Leite Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito
de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco
Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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